


O QUE É ORÇAMENTO PARTICIPATIVO  ? 

O Orçamento Participativo é uma 

tecnologia social genuinamente 

brasileira.  

Enquanto uma modalidade de 

orçamento público, pode ser 

entendido como uma forma de 

gestão democrática das 

demandas da sociedade que, a 

partir de um marco legal, é 

realizada periodicamente pelo 

poder público.  

Além disso, é um processo 

democrático direto, voluntário e 

universal, onde as pessoas 

podem discutir e decidir sobre 

orçamentos e políticas públicas. 

A participação do cidadão não 

se limita ao ato de votar, para 

eleger o poder executivo ou 

legislativo, mas envolve 

também as prioridades para os 

gastos públicos e o controle da 

administração do governo. 
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 • OP tem início em 1989, na 
cidade de Porto Alegre/RS.  

• três grandes fases do OP no 
Brasil: 

•  Primeira (1989-1997):  
experimentação num pequeno 
número de cidades;  

• Segunda (1997-2000): marcada 
pela consolidação no Brasil, 
em que mais de 130 cidades 
adotaram o orçamento 
participativo;  

• Terceira (2000 em diante) pela 
expansão e diversificação fora 
do Brasil, com expansão para 
os cinco continentes. 
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 • No Maranhão tivemos algumas 
experiências municipais em Viana, 
Alcântara e São Luís mas não 
tiveram continuidade. 

• A partir de 2015 houve a 
implementação do Orçamento 
Participativo a nível estadual, se 
estendendo até os dias atuais. Uma 
das características marcantes dessa 
experiência é a participação 
popular nos três instrumentos de 
planejamento: PPPA, LDO e LOA. 

• Em 2024 o OP fará dez anos de 
execução. É uma das experiência 
estaduais com maior duração no 
nordeste e no Brasil (ao final do 3º 
Ciclo serão 12 anos). 



CICLOS DO OP NO ESTADO 

1º CICLO 

2015 A 2018 

• Implementação do OP: 15 
escutas territoriais, votação 
e devolutiva;  

• Recorte utilizado: MDA;  

• Elaboração do PPA 
Participativo e priorização 
de demandas; 

• Decreto Estadual nº 
31.519/2016 – cria a 
Comissão Permanente do 
Orçamento Participativo;  

• Votação: online no 
Participa MA, em cédulas e 
por aplicativo;  

• Participação Popular nas 
três peças orçamentárias: 
PPA, LDO e LOA. 

• Total de participações no 
OP: 

• 94.689 

2º CICLO 

2019 A 2022 

• Realização de 35 audiências 
públicas, utilizado recorte 
do IMESC - 22 regiões de 
desenvolvimento;  

• Votação online em página 
exclusiva do OP;  

• Atendente virtual (Jussara);  

• Na Pandemia do Covid-19 
foram feitas consultas 
públicas online (2020 e 
2021); 

• Total de participações no 
OP: 

• 91.112 

3º CICLO 

2023 A 2027 

• Realização de 32 audiências 
públicas, utilizado o recorte 
da SEPLAN (32 regiões de 
planejamento); 

• 30.373 



REGIÃO GURUPI 
MUNICÍPIOS 

Amapá do Maranhão      Cândido Mendes  

Carutapera   Godofredo Viana  Luís Domingues  

 



DEVOLUTIVA  

Mais de 300 obras do OP já entregues em todo o Estado, com destaque para: 

37 na área da 
Assistência 

Social (Centros 
de Referência 
de Atenção à 
Pessoa Idosa, 
da Juventude, 

da Criança e do 
Adolescente, 

núcleos 
ecológicos da 

Defensoria 
Pública etc). 

44 na área da Saúde (santa casa, hospitais, policlínicas, centros de hemodiálise, 

novos leitos de UTI, unidade especial de tratamento de queimados etc); 

33 na área do Saneamento 
(poços tubulares, rede e 
reservatório, adutoras, 

kits sanitários, ampliação 
e melhoria de sistema de 
abastecimento de água e 

esgoto sanitário etc);  

 

149 na área da Educação (construção, reforma e 
ampliação de escolas, com bibliotecas, quadras 
esportivas, laboratórios pedagógicos e 
tecnológicos, escolas quilombolas, indígenas e 
do campo, novos centros universitários da 
UEMA e institutos do IEMA etc);  

Outras áreas/políticas públicas contempladas 
com obras e serviços do OP: agricultura, 
cultura, formação de agentes públicos, 

segurança, trabalho e renda, qualificação 
profissional, regularização fundiária, meio 

ambiente, política para mulheres, 
infraestrutura. 



DEVOLUTIVA - GURUPI 
- EDUCAÇÃO -  

Unidade Plena do IEMA em 
Carutapera 

Escola Izabel Andrade no Povoado 
Aurizona em Godofredo Viana 



DEVOLUTIVA - GURUPI 
- SAÚDE -  

Hospital de Carutapera 



DEVOLUTIVA - GURUPI 
- INFRAESTRUTURA -  

Pavimentação da MA 308 / MA 101 

Trecho de Luís Domingues a Carutapera 



O OP ocorre em três etapas: 

METODOLOGIA DO OP 

    

  

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 

  

Ouvir a população 

sobre as demandas 

para a sua região. 

  

VOTAÇÃO
  

  

Priorizar proposta 
para a região. 

  

DEVOLUTIVA 

  

Retorno à população 
das ações realizadas 
em cada região. 



METODOLOGIA DAS AUDIÊNCIAS DO OP 2024 

 
• O credenciamento (crachá) habilita a escolha da proposta; 
• A plenária pode escolher até 04 propostas; 
• Leitura das 09 (nove) propostas oriundas do PPA 2024 - 2027; 
• Defesa das propostas: cada pessoa terá até 3 minutos; 

 

  

• Cada pessoa terá direito de votar em apenas uma proposta; 
• A contagem dos votos será pelo somatório dos crachás entregues à 

mesa de apuração; 
• A mesa fará a contagem dos votos e apresentará o resultado; 
• As quatro propostas mais votadas seguirão para a Plataforma 

Participa MA; 
• Em caso de empate os crachás serão devolvidos e será realizada 

nova votação (a que atingir um voto além da sua concorrente 
vencerá a disputa); 

 
  

• Ao final do processo de votação serão apresentadas as propostas 
escolhidas para serem aclamadas pela plenária, esse será o 
resultado da audiência; 

• Após a audiência essas propostas irão para a plataforma Participa 
MA para serem priorizadas pela população da região. 

 



 1- Ampliar a estrutura de serviços ofertados pelo Hospital Regional de Carutapera para 

promover melhorias de atendimento de urgência, emergência e eletivos, com destaque para 

centros cirúrgicos ortopédicos, UTI, hemonúcleo e obstetrícia.  

2- Fortalecer o sistema de garantia para crianças e adolescentes com a implementação a nível 

regional do Instituto de Perícia Técnica de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de 

violência.  

3- Ampliar a oferta de ensino integral nas redes estadual e municipal, com cursos como 

idiomas, programação e tecnologia e medidas que aumentam a atratividade e a permanência 

dos jovens na escola, bem como ampliar a inclusão no ensino superior e técnico, 

implementando acessibilidade com redistribuição por municípios com bolsa, isenções e apoio 

psicopedagógico e psicológico nas redes de ensino.  

 

REGIÃO GURUPI 

Propostas do PPA Participativo 2024 – 2027   



4- Realizar obras e ações de manutenção, reforma, construção de rodovias, pontes, 

acostamentos e da translitorânea, através de recursos públicos e de parcerias público privadas.  

5- Fortalecer a produção da agricultura familiar e a pesca e aquicultura artesanal através de 

ações de capacitação, da facilitação do acesso ao crédito e de incentivo à tecnologia, à 

assistência técnica, à formalização e certificação operacional e sanitária, à formação de 

cooperativas, do fortalecimento das associações de mulheres e assegurar a disponibilidade de 

estruturas hídricas, de máquinas, de laboratórios de sementes, de acesso e disponibilidade a 

equipamentos, insumos, e de transporte aumentando a produção e a competitividade destas 

atividades econômicas. 

 6- Fortalecer as ações de arte-cultura popular, criar novos equipamentos públicos, revitalizar 

o patrimônio histórico das cidades, voltadas à cultura e ao lazer e promover eventos culturais, 

além dos já tradicionais, que dialoguem com a identidade regional e impulsionem a rede de 

artistas maranhenses, expandindo para as entidades religiosas, povos e comunidades 

tradicionais e assim promover a formação e assessoramento técnico de agentes culturais 

maranhenses. 

  



7- Apoiar os municípios com ações de formação, capacitação e no desenvolvimento de 

técnicos, na elaboração de projetos e captação de recursos, visando a amplificação da 

capacidade de entrega dos serviços e na promoção da autonomia administrativa.  

8- Implantação de estação de tratamento de água na região, pela CAEMA. 

9- Criar rede de apoio técnico aos municípios, construindo estrutura tributária, 

sistematização de alocação de recursos, profissionalização e capacidade de prospecção de 

recursos, visando a autonomia fiscal dos municípios.  

  




